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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Económicos e Monetários insta a Comissão dos Assuntos 
Jurídicos, competente quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na 
proposta de resolução que aprovar:

1. Acolhe com satisfação o relatório de iniciativa da Comissão de Assuntos Jurídicos, na 
medida em que este aborda os problemas decorrentes do número crescente de litígios 
comerciais transfronteiriços, bem como a necessidade de coerência no mercado 
interno;

2. Salienta que a transmissão de informação adequada e oportuna sobre o património dos 
devedores é fundamental para a cobrança de dívidas, a protecção dos interesses dos 
credores e a aplicação da legislação; por conseguinte, apela à Comissão para que 
reforce as suas acções de modo a harmonizar as fontes de informação nos Estados-
Membros, tais como os registos comerciais;

3. Apoia a implementação de medidas provisórias que poderão dirimir situações de 
cobranças de dívidas ou litígios relativos a este processo antes de os casos chegarem
aos tribunais, reduzindo desta forma os custos de recuperação da dívida;

4. Sugere que sejam introduzidos instrumentos normalizados para a divulgação e 
congelamento do património dos devedores em litígios comerciais transfronteiriços, 
uma vez que os Estados-Membros já aceitaram instrumentos deste tipo em relação aos
casos de cobrança de dívidas fiscais; 

5. Insiste em que quaisquer medidas provisórias ou quaisquer outros instrumentos 
vinculativos para a divulgação e/ou congelamento do património dos devedores sejam 
comunicados de forma electrónica;

6. Propõe o reforço da cooperação entre as autoridades responsáveis pela aplicação da 
legislação nos Estados-Membros, a fim de acelerar a cobrança de dívidas; 

7. Exorta a Comissão a tornar mais célere a iniciativa legislativa sobre a transparência do 
património dos devedores, agendada para 2013.


